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BOLETIM GERAL
5º BPM E VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DEFLAGRAM OPERAÇÃO

Visando  seguir  as  diretrizes  do  Pacto  pela  Vida,  uma  operação  denominada 
Pequeno Cidadão foi  deflagrada sexta-feira  (19/10)  envolvendo policiais  militares  do 5º 
BPM, agentes de proteção da Vara da Infância e Juventude de Petrolina. A operação contou 
também  com  o  apoio  de  outros  órgãos  e  instituições  tais  como  PETRAPE, 
SENIP/FUNDAC, SEDEST, Conselho Tutelar, Guarda Municipal e EPTTC.

O  objetivo  da  operação  visou  resgatar  menores  que  estavam  em  situação 
vulnerável  e  em  pontos  estratégicos  de  risco  como  orlas,  ruas,  semáforos,  terminal 
rodoviário,  pólo  de  gastronomia  de  Petrolina,  sendo apreendidos  nove  menores  e  cinco 
pessoas de idades adultas.

As pessoas recolhidas foram conduzidas à FENIC/Fundação e Delegacia daquela 
localidade, respectivamente.

5º BPM, seguindo as diretrizes do pacto pela Vida com o intuito de resgatar 
menores em situação de risco.

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 25 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Hailton 17º BPM

Fone: 9488-5847

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Teresinha SISGEPE
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

2º Ten PM Mat. 24554-2/Adido a DGP, Sérgio Luis da Silva - Interrupção do gozo 
de Licença Especial, de 06 (seis) meses referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à  
Corporação, a/c de 09 OUT 2012, que lhe foi concedida conforme fez publico o Boletim Geral  
nº  168,  de  03  AGO 2012.  Despacho  do  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas:  -  Deferido,  em 
conformidade  ao  “art.  67.”,  da  Lei  nº  6.783/74;  Publique-se;  Registre-se  em 
assentamentos.   (Nota n° 524/2012/DGP-3/SSEC).

2º Ten PM Mat.  31431-5/CREED, Roberto Soares da Silva -  Concessão de 03 
(três)  meses  de  Licença  Especial,  referente  ao  1º  Decênio  de  efetivo  serviço  prestado  à 
Corporação, a/c de 02 OUT 2012. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, nos 
termos  do  “art.  64.”  “§  1º”,  “a)”  c/c  o  “art.  65.”  da  Lei  nº  6.783/74;  Publique-se; 
Registre-se em assentamentos. (Nota n° 526/2012/DGP-3/SSEC).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Convocação

De acordo com a Portaria do Comando Geral nº 183, de 08 FEV 2010, que convoca 
Cabos por Antiguidade para possível matrícula no Curso de Formação de Sargentos PM (CFS-
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PM/2010), convoco os policiais militares abaixo relacionados para comparecerem a Diretoria 
de Saúde, no dia 12 NOV 12 ás 08 horas, a fim de realizarem o Exame de Saúde  e possível 
teste físico, em virtude de terem sido promovidos a Cabo a/c de 22 DEZ 2003, por Decisão 
Judicial  proferida nos autos  da Ação Ordinária  nº  001.2002.028299-1,  oriunda da 1ª  Vara 
Pública, conforme publicado no BG nº 189, de 03 OUT 2012.

As  unidades  deverão  informar  por  meio  de  ofício,  se  o  candidato  atende  as 
condições essenciais constantes do Item 3.1.0, conforme estabelecido no Item 3.0.0 da Portaria  
183 do Comandante Geral, publicada no BG nº 028, de 10 FEV 2010, e remete-las à DGP-10, 
até 23 NOV 2012. Se a OME do candidato não informar as Condições Essenciais, o policial 
não poderá ingressar no Curso de Formação.

Mat Nome OME

24726-0 José Paulino da Silva 21º BPM

24959-9 Francisco Lima de Souza 4ª CIPM

29522-1 Adeildo Siqueira Leite 2ª EMG

29541-8 Cleiton Werneck da Silva 8ª CIPM

29543-3 Cícero Ernande Oliveira 4ª CIPM

29569-0 Francisco de Assis Vital 4ª CIPM

29901-4 Flavio Jorge Pereira Ribeiro 4ª CIPM

31812-4 Helio Dantas Lira 2ª EMG

920910-7 James Iris Rodrigues Bezerra 4ª CIPM

920919-0 José Senival de Siqueira 4ª CIPM

930985-3 Josias Alexandre da Silva CIOE

  (Nota nº 167/2012/DGP-10).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.   Da Secretaria de Administração

N° 2.094, de 18 OUT 2012

O Secretário de Administração,

R E S O L V E:

Exonerar,  a pedido, os servidores abaixo relacionados, devendo ser observado o 
“art.  140”  da  Lei  nº  6.123/68,  em relação  ao  pagamento  de  débito  porventura  existente,  
conforme Parecer nº 212/99, da Procuradoria Geral do Estado:

(Transcrita do DOE nº 199, de 19 OUT 2012)
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3.2.0.   Da Casa Civil

Nº 2549, de 18 OUT 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto  
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Autorizar  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em  vista  solicitação  do  Secretário 
Executivo de Segurança Institucional, da Secretaria da Casa Militar, do Major PM Carlos José 
Viana Nunes,  para,  em Campinas – SP,  nos dias 16 e 17 OUT 2012,  integrar a Comitiva 
Oficial do Estado.

--oo(0)oo--

Nº 2550, de 18 OUT 2012

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto  
no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Autorizar  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em  vista  solicitação  do  Secretário 
Executivo de Segurança Institucional,  da  Secretaria  da Casa Militar,  do Major  PM Felipe  
Oliveira do Nascimento, para, em Juazeiro do Norte – CE, São Luís – MA, Porto Velho – RO,  
Cuiabá – MT e Uberaba – MG, nos dias 18 e 19 OUT 2012, integrar a Comitiva Oficial do 
Estado. Francisco Tadeu Barbosa de Alencar - Secretário da Casa Civil.

(Transcritas do DOE nº 199, de 19 OUT 2012)

3.3.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Per-
            nambuco

N° 3606, de 18 OUT 2012

O Diretor-Presidente em exercício, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Cassar a aposentadoria do militar Miguel Francisco da Silva, Mat. 118869, em face 
de sentença proferida pela 13ª Vara da Justiça Federal na Ação Criminal nº 973875-0, na qual  
foi decretada  a Perda do Cargo Público e conforme Portaria CG/PMPE nº 1179, de 14 DEZ 
2011 publicada no DOE de 15 DEZ 2011, revogando,  a/c de 15 DEZ 2011, a Portaria DPE nº  
1999, de 07 OUT 2002, publicada no DOE de 08 OUT 2002 que o transferiu para a reserva  
remunerada. Maurício Roberto de Souza Benedito - Diretor-Presidente em exercício.

(Transcritas do DOE nº 199, de 19 OUT 2012)
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4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

4.1.0.   Retificação de Portaria

Na Portaria do Comando Geral nº 864, de 03 OUT 2012, publicada no BG nº 192, 
de 08 OUT 2012.

 Onde se lê:
“I -  dispensar, “Ex-Offício” da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º 

Sargento RRPM Mat.  101208-8/PS-17/GP,  Gerônimo Lucindo da Silva,  de  acordo com a 
alínea “a)”, do Inciso II, do “art. 7º”, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;”

Leia-se:
“I - dispensar, “Ex-Offício” da função de Agente de Segurança Patrimonial, o  3º 

Sargento RRPM Mat. 101208-8/PS-17/GP, Gerôncio Lucindo da Silva, de acordo com a alínea 
“a)”, do Inciso II, do “art. 7º”, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;”

5.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

5.1.0.   Avisos de Licitação

Processo nº 023 – Pregão Eletrônico nº 022/2012-CPL/Central - Objeto: Aquisição 
de uniformes para o GATI/PMPE. Recebimento das Propostas:  até 01 NOV 2012 às 10h00.  
Disputa de Preços: 01 NOV 2012 às 10h30 (Horário de Brasília). 

Processo nº 024 - Pregão Eletrônico nº 023/2012-CPL/Central – Objeto: Aquisição 
de uniformes e aprestos para o 1º BPTran/PMPE.  Recebimento das Propostas: até 05 NOV 
2012 às 10h00.  Disputa de Preços: 05 NOV 2012 às 10h30. (Horário de Brasília).  Obs: Os  
editais na íntegra, poderão ser retirados na CPL/Central, sita a Praça do Derby s/nº, Derby –  
Recife/PE,  das  08 às  14 horas  ou nos  sites  www.compras.pe.gov.br.  e  www.pm.pe.gov.br. 
Informações: Fones: (81) 3181.1124 ou 3181 1203.

5.2.0.   Aviso de Notificação

Em observância ao disposto no “§ 2º” do “art. 87.” da Lei Federal nº 8.666/93,  fica  
notificada  a  Empresa  ARB  Comércio  e  Serviços  Ltda.(CNPJ  Nº  02.072.721/0001-32),  a 
apresentar em 05 (cinco) dias úteis à CPL/Central (sito à Praça do Derby, s/nº, Derby-Recife/ 
PE), suas razões de defesa por escrito, por haver incidido no que dispõe o “art. 7º”  da  Lei 
Federal  nº  10.520/02.   Obs.:  Maiores  informações  solicitar  acesso/retirada  do  ofício  de 
notificação nº 630/2012-CPL/Central. Recife/PE, 18 OUT 2012. Ivan José de Melo – Maj PM 
Presidente da CPL/Central.

(Transcrito do DOE nº 199, de 19 OUT 2012)

6.0.0.   VISITA DO COMANDANTE GERAL E COMITIVA DA POLÍCIA MILI-
            TAR DO ESPIRÍTO SANTO

6.1.0.   Programação – Realização

Realizar-se-á de acordo com Nota de Serviço nº 019/2012/3ª EMG, a visita do 
Comandante  Geral  e  Comitiva  da  Polícia  Militar  do  Espírito  Santo  à  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, no período de 22 a 24 OUT 2012, conforme programação abaixo:
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Dia 23 OUT 2012 (terça-feira)
a) Visita a Polícia Militar
Local : Gabinete do Comando Geral
Hora: 10h30
Participantes: Comandante Geral, Chefe do EMG, Coordenador do EMG, Diretor da DIM, 
                      Subcomandante do RPMon e Comitiva Visitante
Uniforme: 3º “B” ou equivalente, para as atividades programadas

b) Palestra Sobre o PPV
Local: A cargo da SDS
Hora: 15 horas

Dia 24 OUT 2012 (quarta-feira)
a) Visita a AIS-6 (Jaboatão) e RPMon
Hora: 09h30
Participantes: Maj PM Araújo (AJO) e Comitiva Visitante
Uniforme: 3º “B” ou equivalente, para as atividades programadas

7.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

7.1.0.   Inscrições para a Creche Tio Jener

I – Estarão abertas as inscrições para o preenchimento de 19 (dezenove) vagas para 
a Creche Tio Jener, referentes ao ano letivo de 2013, destinadas aos dependentes de Servidores  
da ativa da Corporação, desde que sejam contribuintes do Centro de Assistência Social;

II – O preenchimento das vagas obedecerá às seguintes prioridades e condições:

1º) Dependentes de Policiais Militares Femininos;
2º) Dependentes de Funcionários Civis Femininos;
3º) Dependentes de Policiais Militares Masculinos.

III – O calendário para inscrição dos candidatos às mencionadas vagas, bem como 
o quantitativo de vagas, será realizado conforme abaixo descriminado:

a) Calendário de Inscrição:
- Data: 22 OUT a 10 NOV 2012;
- Horário: De Segunda a Sexta-Feira das 08 às 12 horas;
- Local: Seção de Serviço Social do Centro de Assistência Social, munido com a cópia do 
último contracheque.

b) Discriminação das Vagas Disponíveis:
- 12 (doze) vagas para o Berçário, crianças com idade entre 04 (quatro) meses a 01 (um) ano e 
dois meses;
- 02 (duas) vagas para o Mini Grupo I, crianças com idade entre 01 (um) ano e dois meses a 02 
(dois) anos;
- 05 (cinco) vagas para o Mini Grupo II, crianças com idade entre 02 (dois) anos a 03 (três)  
anos;

c) Visitas aos Candidatos:
- Data: 05 a 16 NOV 2012.
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d) Avaliação e Seleção:
- Data: 19 a 23 NOV 2012.

e) Divulgação dos Resultados da Seleção:
- Data: 28 NOV 2012;
- Local:  A relação das crianças selecionadas será afixada no CAS, no Serviço Social e na 
Creche Tio Jener.

IV –  A apresentação  da  documentação  prevista  é  obrigatória  e  os  critérios  de 
seleção à inscrição serão analisados na seguinte ordem de prioridade:

1) Ser dependente de Policial Militar Feminino ou Funcionário Civil Feminino da 
ativa da PMPE, desde que seja contribuinte do Centro de Assistência Social;

2)  Em caso  de  dependente  de  Policial  Militar  e  Funcionário  Civil  Masculino 
contribuinte do CAS, no ato da inscrição, deverá ser apresentado documento de comprovação 
de atividades profissionais exercidas pela esposa, fora do lar;

3)  Avaliação  e  parecer  do  Serviço  Social  do  CAS,  observado,  dentre  outros 
aspectos, a situação sócio-econômica, familiar e habitacional do contribuinte;

4) Receber parecer favorável do Centro de Assistência Social;

5) Ao final da avaliação, caso ocorra similitude de casos, mesmo com a aplicação 
dos critérios, terá preferência o contribuinte que apresente maior necessidade social, de acordo 
com o parecer técnico do Serviço Social do CAS.

V – Calendário de Matrícula:

a) Data: 03 a 14 DEZ 2012;
b) Horário: De Segunda a Sexta-Feira das 08 às 12 horas;
c) Local: Creche Tio Jener;
d) Documentação: 
- Cópia do Registro de Nascimento;
- Cópia do Cartão de Vacina atualizado;
- Cópia da Carteira do SAME ou Plano de Saúde;
- 02 (duas) fotos 3X4 da criança;
- 01 (uma) foto 3X4 dos pais
- 01 (uma) foto 3X4 de 02 (duas) pessoas autorizadas a retirar a criança da Creche.

VI  –  Os  responsáveis  pelas  crianças  selecionadas  deverão  efetuar  a  matrícula, 
impreterivelmente, no prazo estabelecido no calendário, sob a pena de perder a vaga.

VII – Os Comandantes, Chefes e Diretores deverão proceder à ampla divulgação 
junto à tropa do teor desta nota.

VIII – Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do CAS, assessorado pela 
Coordenadora da Creche.
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   4ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa

Decorre  o  presente  feito  em função do  cumprimento  da  determinação judicial,  
prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Des. Itabira de Brito Filho 
em sede de Recurso de Mandado de Segurança nº 80497-7, para cumprimento da decisão do 
STJ, referente à Mandado de Segurança nº 104676-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça  
deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-Policial Militar Marcos Guilherme 
Gomes  e  Silva, Mat.  15380,  o  direito  à  revisão  da  Pena  Administrativa  Disciplinar  de 
Licenciamento  “Ex-Offício”  das  fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  que  lhe  foi  
aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação.

Da perlustrada  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem 
como  dos  procedimentos  realizados  pela  4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 
Comandante Geral, verifica-se que:

O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 12 
MAI 80 e foi Licenciado “Ex-Offício”, conforme o publicado no Boletim Geral nº 071, de 17 
ABR 85. Logo,  à  época  de  seu  desligamento,  o  ex-miliciano  em epígrafe  não possuía  a 
estabilidade  de  que  trata  o “art.  49.”,  Inciso  IV,  alínea  “a)”  da  Lei  Estadual  nº  6.783/74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava, apenas 
04(quatro) anos, 11(onze) meses e 05(cinco) dias de efetivo serviço.

Efetuadas as buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 
assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 
esta Corporação relatam o seguinte:

1) Detenção de 08 dias, conforme publicou o BI / 3º BPM nº 212, de 14 NOV 80;
2) Prisão Disciplinar de 20 dias, conforme publicou o BI/9ºBPM, nº 078, de 29 ABR 83, por 
haver no dia 28 ABR 83, 
3) Repreensão, conforme publicou o BI / 9ºBPM, nº 172, de 16 SET 83;
4) Prisão de 05 dias, conforme publicou o BI/9º BPM, nº 016, de 23 JAN 84;
5) Prisão de 10 dias, conforme publicou o B.I./9º BPM, nº 049, de 14 MAR 84, 
6) Detenção de 05 dias, conforme publicou o BI/9º BPM, nº 073, de 17 ABR 84, 
7) Prisão de 30 dias, conforme publicou o BI/9º BPM, nº 096, de 23 MAI 84, 
8) Prisão de 15 dias, conforme publicou o BI/9º BPM, nº 097, de 24 MAI 84, 
9) Prisão de 08 dias, conforme publicou o BI/9º BPM, nº 012, de 17 JAN 85, 
10) Prisão de 30 dias, conforme publicou o BI/9º BPM nº 063, de 08 ABR 85;

O Recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 
31.”,  “39.”  e  “40.”,  que  abordam  a  reabilitação  de  militares  estaduais  Licenciados  ou 
Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar. 
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Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores  Públicos  Civis  da União),  especificamente  em seu “art. 
174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar.

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 
demandante,  ou  seja,  objetiva  a  anulação  na  pena  de  licenciamento,  e  é  mister  que  sua 
apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense. 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é  
condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 
Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 
trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 
inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 
Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta  
alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito.

Ausentes  fatos  novos,  bem  como,  provas,  indícios  ou  elementos  que  apoiem 
decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve: 

I - apreciar o mérito do pedido de Revisão Disciplinar interposto pelo ex-Sd PM 
Marcos Guilherme Gomes e Silva, Mat.  15380, filho de Walter Gomes da Silva e de Maria 
José Gomes da Silva, praça de 12 MAI 80, excluído conforme tornou público o BG nº 071, de 
17 ABR 85, tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
mantendo a pena imposta  ao citado ex-servidor,  por  entender  que não houve injustiça  ou 
ilegalidade no Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras  
desta Corporação;

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta  
Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - Publicar o presente feito;

IV - cumpra-se.   (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD).

--oo(0)oo--

Decorre  o  presente  feito  em função do  cumprimento  da  determinação judicial,  
prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Des. Itabira de Brito Filho 
em sede de Recurso de Mandado de Segurança nº 80497-7, para cumprimento da decisão do 
STJ, referente à Mandado de Segurança nº 104676-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça  
deu provimento,  no sentido de garantir  ao Impetrante,  o  ex-Policial  Militar  Luiz  Eduardo 
Siqueira Mangabeira, Mat. 29802-6, o direito à revisão da Pena Administrativa Disciplinar de 
Licenciamento  “Ex-Offício” das  fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  que  lhe  foi 
aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação.

Da perlustrada  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem 
como  dos  procedimentos  realizados  pela  4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 
Comandante Geral, verifica-se que:
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O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 03 
JUL 89 e foi Licenciado “Ex-Offício”, conforme o publicado no Boletim Geral nº 021, de 30 
JAN 90.  Logo,  à  época  de  seu  desligamento,  o  ex-miliciano  em epígrafe  não  possuía  a  
estabilidade  de  que  trata  o “art.  49.”,  Inciso  IV,  alínea  “a)”  da  Lei  Estadual  nº  6.783/74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava, apenas 
06(seis) meses e 27(vinte e sete) dias de efetivo serviço.

Efetuadas as buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 
assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 
esta Corporação relatam o seguinte:

1) Prisão de 20 dias, conforme publicou o BI/5º BPM, nº 207, de 09 NOV 89;
2) Repreensão, conforme publicou o BI/5º BPM, nº 014, de 19 JAN 90.

O Recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 
31.”,  “39.”  e  “40.”,  que  abordam  a  reabilitação  de  militares  estaduais  Licenciados  ou 
Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar. 

Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores  Públicos  Civis  da União),  especificamente  em seu “art. 
174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar.

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 
demandante,  ou  seja,  objetiva  a  anulação  na  pena  de  licenciamento,  e  é  mister  que  sua 
apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense. 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é  
condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 
Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 
trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da
inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 
Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta  
alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito.

Ausentes  fatos  novos,  bem  como,  provas,  indícios  ou  elementos  que  apoiem 
decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve: 

I - apreciar o mérito do pedido de Revisão Disciplinar interposto pelo ex–Sd PM 
Luiz  Eduardo Siqueira  Mangabeira,  Mat.  29802-6, filho de José Nelson Mangabeira  e de 
Maria de Lurdes Siqueira Mangabeira, praça de 03 JUL 89, excluído conforme tornou público 
o BG nº 021, de 30 JAN 90, tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade no Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua exclusão 
das fileiras desta Corporação;

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta  
Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - publicar o presente feito;

IV - Cumpra-se.  (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD).
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Decorre  o  presente  feito  em função do  cumprimento  da  determinação judicial,  
prolatada pelo STJ, sendo então exarado despacho pelo Exmº Sr. Des. Itabira de Brito Filho 
em sede de Recurso de Mandado de Segurança nº 80497-7, para cumprimento da decisão do 
STJ, referente a Mandado de Segurança nº 104676-2, ao qual o Superior Tribunal de Justiça  
deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o Ex-Policial Militar Raimundo Luiz da 
Silva,  Mat. 20267-3, filho de Luiz Martins da Silva e Aurília Soares da Silva, o direito à 
revisão  da  Pena  Administrativa  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  das  fileiras  da 
Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação.

Da perlustrada  análise  das  laudas  do  recurso  interposto  pelo  demandante,  bem 
como  dos  procedimentos  realizados  pela  4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 
Comandante Geral, verifica-se que:

O recorrente ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 1º 
SET 82 e foi Licenciado “Ex-Offício” conforme o publicado no Boletim Geral nº 245, de 30  
DEZ 91.  Logo,  à  época  de  seu  desligamento,  o  ex-miliciano  em epígrafe  não  possuía  a 
estabilidade  de  que  trata  o “art.  49.”,  Inciso  IV,  alínea  “a)”  da  Lei  Estadual  nº  6.783/74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), posto que contabilizava apenas 
09(nove) anos, 03(três) meses e 29(vinte e nove) dias de efetivo serviço.

Efetuadas buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 
assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 
esta Corporação relatam o seguinte:

1) Prisão Disciplinar de 30 dias (Agravamento) de punição de Detenção de 10 (dez), conforme 
publicou o BI/5º BPM nº 072, de 18 ABR 86”;
2) Prisão Disciplinar de 30 dias, sendo 02 (dois) em separado conforme publicou o BI/7º BPM 
nº 220, de 21 NOV 91.

O Recurso  ao  qual  o  STJ  deu  provimento  procura  amparo  na  Lei  Estadual  nº 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus “artigos 
31.”,  “39.”  e  “40.”,  que  abordam  a  reabilitação  de  militares  estaduais  Licenciados  ou 
Excluídos a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.

Vale ainda ressaltar que a impetração busca também supedâneo na Lei Federal nº 
8.112/90 (Estatuto dos Servidores  Públicos  Civis  da União),  especificamente  em seu “art. 
174.”, que, similarmente ao CDMEPE, discorre sobre a revisão do Processo Disciplinar.

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 
demandante,  ou  seja,  objetiva  a  anulação  na  pena  de  licenciamento,  e  é  mister  que  sua 
apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense. 

Ocorre que, como rezam os dispositivos legais aventados pelo ex-policial militar, é  
condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 
Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 
trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 
inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 
Processo Administrativo que resultou no licenciamento do ex-miliciano em tela, não nos resta  
alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito.

Ausentes  fatos  novos,  bem  como,  provas,  indícios  ou  elementos  que  apoiem 
decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral resolve: 
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I - apreciar o mérito do pedido de revisão disciplinar interposto pelo ex-Policial  
Militar Raimundo Luiz da Silva, Mat. 20267-3, filho de Luiz Martins da Silva e Aurília Soares 
da Silva, tomando por base os “artigos 31.”, “39.” e “40.” da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
mantendo a pena imposta  ao citado ex-servidor,  por  entender  que não houve injustiça  ou 
ilegalidade no Processo Administrativo Disciplinar que deu mote a sua exclusão das fileiras  
desta Corporação;

II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta  
Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 
cabíveis;

III - publicar o presente feito;

IV - cumpra-se.  (Nota s/nº/2012/4ª CPRAD).

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA 
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
E andai em amor, como também Cristo vos amou, e se entregou a si mesmo por nós, em oferta 
e sacrifício a Deus, em cheiro suave. (Efésios 5:2).
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